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Para nós, porém, o ónus de juntar, com a oposição, a lista dos cinco 
maiores credores do devedor não se configura manifestamente como 
excessivo, em termos de dificultar, intoleravelmente, a sua defesa.

De facto, não se antolha aqui, em abstracto, qualquer razão que permita 
considerar particularmente gravoso o cumprimento desse ónus, quer 
em face das menções que são legalmente exigidas — apenas o nome e 
o domicílio do credor — , quer também, perante a constatação de que, 
como relevou o Tribunal a quo, se trata de “algo que é do conhecimento 
pessoal do devedor e que este poderá facilmente elaborar, no prazo da 
oposição (10 dias), mesmo que não tenha contabilidade organizada”.

Estamos perante factos que são do conhecimento, pessoal e imediato, 
do devedor, que não carecem de qualquer esforço de investigação, no-
meadamente, para apuramento do concreto montante de cada crédito, 
pois este não integra a exigência legal: não conseguimos lobrigar como 
é que não seja de exigir de qualquer devedor que este saiba identificar, 
imediatamente, quem são os seus cinco maiores credores.

Pelo reduzidíssimo número de credores, cuja indicação é pedida, e 
pela quota de influência que têm os respectivos créditos na sua situação 
económico -financeira, qualquer pessoa, no lugar de devedor, imediata-
mente os pode identificar sem qualquer esforço.

Depois, para o cumprimento de um ónus de tão facílimo cumprimento, 
o devedor dispõe de largos 10 dias!

Por outro lado, a referida exigência manifesta -se, também, funcional 
e finalisticamente, adequada ao processo em causa, designadamente, 
quando se considere a conveniência do conhecimento desses elementos 
antes de ser proferida a decisão que declare a insolvência.

Embora, no novo regime do CIRE esses cinco maiores credores (ou 
quaisquer outros) não tenham de ser citados para se pronunciarem sobre 
o pedido, a par do devedor cuja insolvência é pedida, no caso de acção 
intentada por um credor (em contrário do regime anteriormente vigente), 
como dá nota o acórdão, tal não significa que a sua identificação não 
se apresente como necessária e adequada para uma justa composição 
do conflito.

Para o CIRE, o processo de insolvência passou a ser um processo de 
interesse público.

A rápida satisfação possível dos credores do insolvente corresponde, 
nos dias de hoje, a uma necessidade do funcionamento saudável e sus-
tentado da economia de mercado.

Não está, apenas, em causa a protecção do interesse particular de cada 
credor, mas, também, do interesse público de que a economia não seja 
tolhida pela inacção, em tempo actual, dos instrumentos jurídicos que 
regulam as relações económico -financeiras entre os seus agentes.

A celeridade, na cobrança dos créditos vencidos, constitui, insofisma-
velmente, um meio privilegiado de realizar esses interesses.

Ora, um dos principais objectivos prosseguidos pelo CIRE foi, pre-
cisamente, conseguir os ganhos possíveis da celeridade, eliminando, 
nomeadamente, actos processuais.

A não citação dos credores, antes da sentença de declaração de insol-
vência, mas apenas depois, e, aqui, já, para reclamarem os seus créditos, 
explica -se por esta razão.

Com essa não citação, e os incidentes a que a sua realização poderia 
dar lugar, obtêm -se fortes ganhos de celeridade.

Mas, se o devedor deduz oposição aos fundamentos de insolvência, 
alegados por um credor requerente, então, tem todo o sentido que ele 
indique, por mor dos princípios do due processo off law, os seus cinco 
maiores credores, a fim de permitir ou possibilitar ao tribunal um acesso, 
facilitado e atempado, a fontes de informação, relativamente a factos 
com manifesto interesse para a averiguação do preenchimento dos pres-
supostos da declaração da insolvência.

Como é consabido, já no domínio do CPEREF se impunha ao juiz o 
poder -dever de “realizar as diligências necessárias à averiguação dos 
pressupostos invocados e recolher os elementos que o habilitem a deci-
dir” (assim rezava o artigo 24.º, com redacção aproximada à estabelecida 
no § 5 — Verfahrensgrundsätze — da Insolvenzordnung alemã).

Actualmente, o artigo 11.º do CIRE consagra o princípio do inqui-
sitório no processo de falência, nos termos do qual o juiz pode decidir 
com base em factos que não tenham sido alegados pelas partes, o que, 
como referem Luís Carvalho Fernandes e João Labareda (Código da 
Insolvência e da Recuperação de Empresas Anotado, vol. I, Lisboa, 
2006, p. 102), “contem implícita a faculdade do juiz, por sua própria 
iniciativa, os investigar livremente, bem como recolher as provas e 
informações que entender convenientes”.

Ora, estando a operacionalidade deste princípio influenciada por 
um obstáculo de monta, dados os “prazos muito apertados legalmente 
impostos ao juiz para a prática dos pertinentes actos que lhe incumbem” 
(Luís Carvalho Fernandes e João Labareda, Código da Insolvência e da 
Recuperação de Empresas Anotado, vol. I, Lisboa, 2006, pp. 102 -103), 
bastando referir a este propósito o facto de a audiência de discussão e 
julgamento dever ser “logo marcada [...] para um dos cinco dias subse-
quentes” e do juiz ter de proferir a sentença no prazo de cinco dias (cf. os 

n.os 1, 4 e 8 do artigo 35.º do CIRE), bem se compreende que o dever de 

indicação por parte do devedor seja sujeito a uma sanção que o demova 
de apresentar uma oposição para puro ganho de tempo.

Daí que o referido ónus se deva considerar justificado no plano en-
doprocessual.

Não se olvidando que alguns autores, como Luís Carvalho Fernandes 
e João Labareda (op. cit., p.171), consideram que a disposição em causa 
consagra uma “solução radical e dura”, há -de convir -se que, mesmo 
defronte da consequência processual, aí implicada, o intuito compulsório 
subjacente à teleologia da norma se releva coerente com a tutela dos 
interesses mencionados, com o grau de exigência subjacente ao cum-
primento do referido ónus e com a manifesta previsibilidade da sanção 
processual (cf., Carlos Lopes do Rego “Os princípios constitucionais 
da proibição da indefesa, da proporcionalidade dos ónus e cominações 
e o regime da citação em processo civil, in AA. VV., Estudos em ho-
menagem ao Conselheiro José Manuel Cardoso da Costa, Coimbra, 
2003, pp. 846 e ss.)

Nessa óptica, ponderando em particular as exigências impeditivas do 
estabelecimento de ónus processuais de carácter excessivo ou despro-
porcionado, dir -se -á que a satisfação da condição legal de que depende 
o exercício do direito de defesa não representa um constrangimento ex-
cessivo ou de difícil realização, pelo que, fora dos casos em que estejam 
preenchidos os pressupostos do justo impedimento, o não recebimento 
da oposição terá de imputar -se a uma actuação voluntaristicamente não 
diligente por parte do devedor.

A meu ver, o acórdão invadiu o terreno do legislador, impondo a sua 
leitura sobre a proporcionalidade entre os meios e fins visados pela 
medida legislativa, fora dos casos de erro manifesto ou de evidência.

É que continuamos a ter por boa a doutrina que foi sufragada no 
Acórdão n.º 187/01, disponível em www.tribunalconstitucional.pt:

“[…] não pode deixar de reconhecer -se ao legislador — diversa-
mente da administração — […] uma “prerrogativa de avaliação”, 
como que um “crédito de confiança”, na apreciação, por vezes di-
fícil e complexa, das relações empíricas entre o estado que é criado 
através de uma determinada medida e aquele que dela resulta e que 
considera correspondente, em maior ou menor medida, à consecução 
dos objectivos visados com a medida […]. Tal prerrogativa da com-
petência do legislador na definição dos objectivos e nessa avaliação 
[…] afigura -se importante sobretudo em casos duvidosos, ou em que 
a relação medida -objectivo é social ou economicamente complexa, 
e a objectividade dos juízos que se podem fazer (ou suas hipotéticas 
alternativas) difícil de estabelecer.

[…] em casos destes, em princípio, o Tribunal não deve substituir 
uma sua avaliação da relação, social e economicamente complexa, 
entre o teor e os efeitos das medidas, à que é efectuada pelo legis-
lador, e que as controvérsias geradoras de dúvida sobre tal relação 
não devem, salvo erro manifesto de apreciação — como é, desig-
nadamente (mas não só), o caso de as medidas não serem sequer 
compatíveis com a finalidade prosseguida — , ser resolvidas contra 
a posição do legislador.

[…] a própria averiguação jurisdicional da existência de uma 
inconstitucionalidade, por violação do princípio da proporcionali-
dade por uma determinada norma, depende justamente de se poder 
detectar um erro manifesto de apreciação da relação entre a medida 
e seus efeitos, pois aquém desse erro deve deixar -se na competência 
do legislador a avaliação de tal relação, social e economicamente 
complexa.” — Benjamim Silva Rodrigues. 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ARGANIL

Anúncio n.º 437/2009

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Processo: 479/08.2TBAGN

Devedor: Empresa de A Comarca de Arganil, Ld.ª e outro(s).
Credor: Fernando José Pena Costa e outro(s).
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Arganil, Secção Única de Arganil, no dia 

06-01-2009, pelas 9:15 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

Empresa de A Comarca de Arganil, Ld.ª, NIPC 500 095 728, Endereço: 
R. Oliveira Matos, 3304-909 Arganil, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
José Castanheira Nunes, Endereço: Rua Augusto Costa (costinha), 

N.º 10, 4.º Dt.º, Lisboa, 1000-000 Lisboa; e Jorge Moreira da Costa 
Pereira, Endereço: Avenida Dique de Ávila, N.º 76, 2.º Esquerdo, Lis-
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boa, 1050-084 Lisboa, a quem são fixados domicílios nas moradas 
indicadas.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio:

Cândida Manuela Raimundo Ferreira, Endereço: Av. das Laranjeiras, 
Edif. Magnólia, Fracção D, 3780-202 Anadia.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-
gurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas directamente ao Administrador 
da Insolvência.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado de todos os documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 
128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 06-05-2009, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 
25.º do CIRE).

Consigna-se que foi fixado o prazo de 30, após a declaração de in-
solvência, para apresentação de um plano de insolvência com vista à 
recuperação da empresa.

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

6 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Mónica Bastos Dias. 
— O Oficial de Justiça, António Augusto F. Henggeler.

301205055 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 438/2009

Insolvência n.º 753/08.8TBBRG

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Nortefish — Comercio e Ind. Alimentar, Lda, NIF 505611260, 
Endereço: Lugar da Galinhela, Arentim, 4705 -011 Braga

Administradora de Insolvência:Dr(a). Daniela Fernandes, Endereço: 
Praça Mouzinho de Albuquerque, n.º 31 - 1.º, Braga, 4700 -000 Braga

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra-
identificado, foi designado o dia 29 -01 -2009, pelas 10:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores, para deliberarem sobre 
a possibilidade de resolução do negócio de venda do imobilizado da 
insolvente e sobre o encerramento por insuficiência da massa insolvente.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia [alínea c) n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE].

22 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Raquel G. C. Batista 
Tavares. — O Oficial de Justiça, João Pereira.

301141762 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 439/2009

Processo n.º 5955/08.4TBBRG — Insolvência 
de pessoa singular (apresentação)

Insolvente: Fernando Júlio Maia Gomes da Silva.
Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 

identificado, por decisão da Assembleia de Credores, no dia 18 de De-
zembro de 2008, pelas 10 horas, foi aprovado plano de insolvência.

18 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Barbosa de Carvalho Sampaio. — O Oficial de Justiça, Madalena 
Sousa.

301196916 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.º 440/2009

Processo: 4098/08.5TJCBR
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: IPS — Informática, Publicidade e Serviços, L.da

Devedor: Eurogef, Gestão Informática, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados
No Juízos Cíveis de Coimbra, 3.º Juízo Cível de Coimbra, no dia 

05 -01 -2009, 17 horas e 45 minutos, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor:

Eurogef, Gestão Informática, L.da, NIF 502626291 - Endereço: Rua 
do Moinho, n.º 6, Carpinteiros, 3040 -465 Almalaguês, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Manuel António Simões Teixeira dos Santos, NIF 173186203, estado 

civil: Divorciado, Endereço: Rua Principal — N.º 21, Cartaxo, 3040 -466 
Almalaguês, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio, Manuel Melo da Silva 
Cruz, Endereço: Rua do Rebolim, 116, Ribeira de Frades, 3040 -857 
Ribeira de Frades.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados
Correm éditos de 5 dias.




